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SINOPSE

Biocombustíveis são um mecanismo-chave no combate às mudanças climáticas e na 
promoção do desenvolvimento sustentável. O comércio internacional dos biocombustí-
veis é afetado por diferentes políticas e diretivas, como a Diretiva Europeia de Energias 
Renováveis (Renewable Energy Directive – RED), que estabelece critérios a serem cum-
pridos por esses produtos para entrar no mercado da União Europeia. Nesse contexto, 
e considerando o fato de o Brasil ser um grande produtor de etanol, o presente traba-
lho analisou o grau de conformidade do país com os critérios da RED. Para tanto, foi 
construído um indicador agregado com variáveis ambientais, produtivas, de inserção 
internacional e de mecanismos regulatórios e certificação dos seis principais estados 
produtores de etanol (São Paulo, Minas Gerais, Mato Grosso do Sul, Goiás, Paraná e Mato 
Grosso). Os resultados indicaram que a conformidade é bastante heterogênea e que 
São Paulo se destaca pela liderança nas exportações, pela presença de certificações e 
por ser o único com produção comercial de etanol 2G, alcançando o mais alto valor do 
índice e demonstrando maior conformidade às exigências da RED. Por outro lado, o Mato 
Grosso apresentou o menor valor, indicando desafios maiores para o estado atender ao 
mercado europeu. Como principais conclusões, destaca-se que a conformidade com a 
RED pode ser favorecida por meio de políticas públicas ampliadoras das certificações 
reconhecidas internacionalmente, incentivadoras da produção de etanol 2G e estimula-
doras da ocupação de áreas de pastagens degradadas. 

Palavras-chave: etanol; Renewable Energy Directive (RED); índice de conformidade.

ABSTRACT

Biofuels are a key mechanism in combating climate change and promoting sustainable 
development. International trade in biofuels is affected by various policies and directives, 
such as the Renewable Energy Directive (RED), which establishes criteria that these 
products must meet to enter the European market. In this context, and considering that 
Brazil is a major ethanol producer, this study analyzed the country’s level of compliance 
with the RED. To this end, an indicator was constructed that incorporates environmental, 
production, international integration, regulatory, and certification mechanisms variables 
for the six main ethanol-producing states (São Paulo, Minas Gerais, Mato Grosso do Sul, 
Goiás, Paraná, and Mato Grosso). The results indicated that compliance is heterogeneous 
across states, with São Paulo standing out for its leadership in exports, its presence of 
certifications, and for being the only state with commercial production of 2G ethanol. 
It achieved the highest index value, demonstrating greater compliance with the RED 
requirements. On the other hand, Mato Grosso had the lowest index value, indicating 
that the state faces greater challenges in serving the European market. The main con-
clusions include that compliance with the RED can be fostered through public policies 
that expand internationally recognized certifications, incentivize 2G ethanol production, 
and encourage the occupation of degraded pastureland.

Keywords: ethanol; Renewable Energy Directive (RED); compliance index.
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1 INTRODUÇÃO

A importância dos biocombustíveis para o alcance das metas de mitigação das mudan-
ças climáticas é cada vez mais reconhecida devido ao seu potencial de redução das 
emissões de gases de efeito estufa (GEE) e promoção da sustentabilidade. Dados da 
Agência Internacional de Energia (IEA, 2024) indicam que o mercado global de biocom-
bustíveis está em expansão e que sua participação na demanda total por combustíveis 
líquidos no transporte aumentará de 5,6%, em 2023, para 6,4%, em 2030, atingindo 
215 bilhões de litros por ano até o final da década. O etanol tem o maior volume de 
produção entre os biocombustíveis e é amplamente utilizado em países da Europa, 
nos Estados Unidos e no Brasil, por exemplo. Produzido a partir de fontes renováveis, 
como a cana-de-açúcar e o milho, o etanol contribui significativamente para a redução 
das emissões de GEE no setor de transportes. Além disso, sua integração crescente às 
políticas energéticas de diversos países, por meio de mandatos de mistura obrigatória e 
incentivos à produção sustentável, reforça seu potencial como ferramenta de transição 
para uma economia de baixo carbono. 

O comércio internacional é influenciado por políticas e diretivas nacionais, como a 
Diretiva Europeia de Energias Renováveis (Renewable Energy Directive – RED) na União 
Europeia. A atual diretiva (RED II) – e sua revisão em curso (RED III) – estabelece critérios 
obrigatórios de sustentabilidade e limiares mínimos de redução de emissões de GEE 
que biocombustíveis devem cumprir para serem considerados elegíveis no mercado 
europeu. A RED II também limita progressivamente o uso de biocombustíveis de alto 
risco de mudança indireta no uso da terra (indirect land use change – ILUC), como, por 
exemplo, o biodiesel de óleo de palma (Follador et al., 2021). O aumento das exigências 
por biocombustíveis avançados nas políticas europeias tende a favorecer o etanol celu-
lósico (ou “2G” – produzido a partir de materiais lignocelulósicos, como palha de milho, 
bagaço de cana, resíduos florestais, gramíneas, resíduos agrícolas e urbanos), criando 
um ambiente mais favorável à sua expansão comercial global (Chong e Ng, 2023). 

De acordo com Cezar, Camargo e Mello (2025), a RED exige que a sustentabilidade 
dos biocombustíveis seja comprovada com base na origem da terra usada para pro-
dução –não podendo ser “ambientalmente sensível” –, no cálculo e transparência das 
emissões de carbono ao longo da produção e transporte, e na rastreabilidade completa 
do produto na cadeia de fornecimento. Desse modo, para facilitar o comércio de bio-
combustíveis com a União Europeia e evitar barreiras não tarifárias, a harmonização 
de certificações de sustentabilidade e padrões técnicos é essencial. A harmonização é 
vista como chave para fortalecer a confiança entre parceiros comerciais e viabilizar a 
implementação de compromissos multilaterais no âmbito climático (Chong e Ng, 2023).
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O Brasil possui uma base tecnológica e industrial robusta para a produção de etanol 
em larga escala (Bento e Vieira Filho, 2023). Esse desempenho é impulsionado por van-
tagens competitivas associadas ao clima e solo favoráveis ao cultivo da cana-de-açúcar, 
à infraestrutura industrial consolidada e à capacidade de produzir em grande escala com 
eficiência (Mignogna et al., 2024; Danelon, Spolador e Bergtold, 2023; Bento e Vieira Filho, 
2023). Entre 1976 e 2024 o país aumentou a produção de etanol de 560 milhões para 
37,4 bilhões de litros (Aguiar, Taheripoure e Silva, 2025) (gráfico 1). Além disso, o Brasil 
se destaca no desenvolvimento e aplicação em escala industrial das tecnologias de eta-
nol 2G, e vem investindo em pesquisas para viabilizar sua produção a partir de resíduos 
da cana-de-açúcar, como bagaço e palha (Shibukawa et al., 2023; Grandis et al., 2024).

GRÁFICO 1
Evolução da produção de etanol no Brasil e nos principais estados produtores 
(2000-2024)
(Em litros)
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Fonte: �Observatório da Cana e Bionergia (Unica, 2025). Disponível em: https://unicadata.com.br/. 
Acesso em: ago. 2025.

Segundo Follador et al. (2021), com os devidos mecanismos de certificação e 
governança ambiental, o etanol brasileiro produzido a partir da cana-de-açúcar pode 
atender aos critérios ambientais da União Europeia,1 evitar barreiras comerciais ligadas 
a preocupações com sustentabilidade e fortalecer a posição do Brasil nas negocia-
ções com o bloco, inclusive em temas sensíveis como as cotas tarifárias. Por meio de 

1. Como será discutido ao longo desta pesquisa, a chance de o etanol brasileiro ser aceito pela União 
Europeia aumentará conforme a expansão da intensificação produtiva da cana-de-açúcar, ou seja, quando 
houver menor pressão por mudanças no uso do solo e por novos desmatamentos. 

https://unicadata.com.br/
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projeções futuras em diferentes cenários, os autores estimam que a produção brasi-
leira de etanol poderia aumentar para aproximadamente 52 bilhões de litros em 2030, 
dos quais 1,1 bilhão seria exportado para a União Europeia. Suas simulações indicam 
ser necessária a expansão da produção de cana-de-açúcar sobre áreas de pastagens 
do Sudeste e Centro-Oeste, com baixo risco de avanço sobre a vegetação nativa da 
Amazônia e do Cerrado (<2%) ou sobre outras lavouras (<1%). Hernandes et al. (2021), 
por sua vez, estimam que o Brasil possui cerca de 20 milhões de hectares de pastagens 
degradadas com potencial para expandir a produção de etanol de cana-de-açúcar sem 
causar desmatamento. 

A adoção da RED, ao mesmo tempo que coloca novos desafios para a produção e 
exportação do etanol, pode abrir oportunidades para o setor sucroenergético brasileiro. 
Se as exportações do etanol para a Europa aumentarem, os produtores precisarão cumprir 
padrões mais rigorosos de sustentabilidade e de redução de emissões. A conformidade 
com essa exigência tende a aumentar os custos ao pressionar os produtores a aprimo-
rarem seus processos e a obterem certificações, mas também pode promover efeitos 
socioambientais positivos, como maior controle sobre o desmatamento e uso da terra e a 
adoção de práticas agrícolas mais sustentáveis. Assim, investigar o nível de alinhamento 
da produção brasileira de etanol às exigências europeias torna-se relevante tanto para 
compreender a capacidade de resposta do setor quanto para identificar em que medida 
essas exigências podem estimular melhorias socioambientais na produção nacional. 

Nesse contexto, o objetivo deste estudo é avaliar o “grau de prontidão” da produção 
de etanol – no âmbito do setor sucroenergético brasileiro – para atender às exigências 
da RED. A metodologia de Oliveira et al. (2024) foi adaptada para estimar um índice 
sintético de conformidade com a RED do etanol brasileiro. Esses autores desenvolve-
ram o Compliance Likelihood Index, que permite avaliar o quão provável é determinados 
setores produtivos do Brasil consiguirem se adequar às exigências das legislações 
da União Europeia e do Reino Unido para cadeias livres de desmatamento. O índice 
construído nesta pesquisa poderá auxiliar na identificação de gargalos, oportunidades 
e prioridades para a adequação do etanol brasileiro aos padrões do mercado europeu. 
Pode-se, assim, contribuir com uma ferramenta operacional de apoio à harmoniza-
ção regulatória, ao mostrar em que medida o etanol brasileiro cumpre os requisitos 
regulatórios europeus. Com base no índice, também será possível avaliar alternativas 
de política pública para incrementar a conformidade dos estados brasileiros com os 
padrões regulatórios europeus.

Como mostra o gráfico 2, a União Europeia não é o principal destino das exporta-
ções brasileiras de etanol, posição ocupada, desde 2021, pela Coreia do Sul. Em 2024, 
o Brasil exportou aproximadamente 1,9 bilhão de litros de etanol, o que corresponde 
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a 5,14% de toda a produção nacional. Entre 2015 e 2024, as exportações representa-
ram, em média, cerca de 6% do total produzido no país. A Coreia do Sul foi o principal 
destino, absorvendo 41,3% do total, seguida pelos Estados Unidos, com 16,41%, e pela 
União Europeia, com 8,05%. Dados do U.S. Department of Agriculture (Flach, Lieberz e 
Bolla, 2024) indicam que, desde 2022, o Brasil é o segundo principal fornecedor desse 
combustível para a União Europeia. Em 2023, por exemplo, aproximadamente 48% 
das importações de etanol pelo bloco europeu tiveram origem brasileira. Ademais, o 
percentual das exportações (cerca de 8%) do país para eles, em 2024, foi menor do que 
nos dois anos anteriores (em média 27%) devido ao aumento da demanda doméstica 
pelo combustível (Flach, Lieberz e Bolla, 2024). 

GRÁFICO 2 
Participação percentual dos principais destinos das exportações brasileiras de 
etanol (2000-2024)
(Em %)
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Fonte: �ComexStat (2025). Disponível em: https://comexstat.mdic.gov.br/pt/home. Acesso em: 
ago. 2025.

Diante do conteúdo apresentado, pode-se afirmar que estudar a conformidade do 
etanol no âmbito do setor sucroenergético do Brasil em relação às normas da RED é 
importante pois, segundo Cezar, Camargo e Mello (2025), a União Europeia representa 
um “polo normativo global”. Em outras palavras, as normas estabelecidas pelo bloco, 
especialmente em relação à sustentabilidade, tendem a ser replicadas ou influenciar 
regulações em outras partes do mundo. Assim, pode-se contribuir com uma ferramenta 
operacional de apoio à harmonização regulatória, ao mostrar em que medida o etanol 
brasileiro cumpre os requisitos regulatórios europeus.

https://comexstat.mdic.gov.br/pt/home
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2 RED

A RED constitui o principal marco regulatório para a promoção de fontes renováveis de 
energia no bloco europeu. A partir da sua implementação, observou-se um crescimento 
na proporção de fontes renováveis no consumo energético dos países que formam o 
bloco, passando de 12,5% em 2010 para 24,6% em 2023. Entre os Estados-Membros, 
destacam-se a Suécia, com a maior participação (66,4%), seguida por Finlândia (50,8%) 
e Dinamarca (44,9%).2

Ao longo dos anos, a RED passou por algumas revisões, com alterações em suas 
metas e a incorporação de exigências técnicas, ambientais e setoriais específicas, 
como mostra a figura 1. 

FIGURA 1 
Principais marcos regulatórios da União Europeia em energias renováveis

2001 2003 2009 2001 2018 2023

Diretiva sobre a 
produção de 
eletricidade a 

partir de fontes 
renováveis

Diretiva sobre 
biocombustíveis e 

combustíveis 
renováveis para 

transportes

Diretiva de 
Energias 

Renováveis – 
RED I (meta de 
20% até 2020)

Diretiva de 
Energias 

Renováveis 
Revisada – RED II 

(meta de 32% 
até 2030)

Fit for 55: 
meta de 40% 

até 2030

A Diretiva 
UE/2023/2413 

revista entrou em 
vigor – RED III

Fonte: �RED. Disponível em: https://energy.ec.europa.eu/topics/renewable-energy/renewable-ener-
gy-directive-targets-and-rules/renewable-energy-directive_en#timeline-for-renewable-ener-
gy-in-the-eu. 

Elaboração dos autores.

Segundo informações da Comissão Europeia (2025), a primeira iniciativa ocorreu 
com a Diretiva 2001/77/CE, que estabeleceu metas indicativas para a participação das 
fontes renováveis na produção de eletricidade. Embora não vinculante, a norma represen-
tou avanço ao criar um arcabouço comum para o desenvolvimento do setor. No entanto, 
diante da necessidade de metas mais ambiciosas e obrigatórias, foi promulgada, em 2009, 
a Diretiva 2009/28/CE (RED I), determinando a meta vinculante de 20% de participação 
de fontes renováveis no consumo final bruto de energia até 2020, além de um mínimo de 
10% no setor de transportes. A RED I exigiu a elaboração de Planos de Ação Nacionais 
para Energias Renováveis (National Renewable Energy Action Plans – NREAPs), com 
metas nacionais individualizadas e mecanismos de monitoramento.

2. Mais informações podem ser localizadas em Renewable energy directive: targets and rules. Disponível 
em: https://energy.ec.europa.eu/topics/renewable-energy/renewable-energy-directive-targets-and-rules/
renewable-energy-directive_en.

https://energy.ec.europa.eu/topics/renewable-energy/renewable-energy-directive-targets-and-rules/renewable-energy-directive_en#timeline-for-renewable-energy-in-the-eu
https://energy.ec.europa.eu/topics/renewable-energy/renewable-energy-directive-targets-and-rules/renewable-energy-directive_en#timeline-for-renewable-energy-in-the-eu
https://energy.ec.europa.eu/topics/renewable-energy/renewable-energy-directive-targets-and-rules/renewable-energy-directive_en#timeline-for-renewable-energy-in-the-eu
https://energy.ec.europa.eu/topics/renewable-energy/renewable-energy-directive-targets-and-rules/renewable-energy-directive_en
https://energy.ec.europa.eu/topics/renewable-energy/renewable-energy-directive-targets-and-rules/renewable-energy-directive_en


TEXTO para DISCUSSÃO TEXTO para DISCUSSÃO

11

3 2 3 2

Dada a necessidade de acelerar a transição para energia limpa da União Europeia, 
a RED I foi revista e entrou em vigor a Diretiva 2018/2001, conhecida como RED II.  
No contexto do pacote Energia Limpa para Todos os Europeus, a União Europeia elevou 
sua meta para 32% até 2030, introduzindo critérios mais rigorosos de sustentabilidade 
para biocombustíveis, biomassa e outros vetores energéticos. Um dos eixos centrais 
da diretiva é o incentivo à descarbonização do setor de transportes, por meio da incor-
poração de combustíveis renováveis, como os biocombustíveis líquidos, entre eles, o 
etanol (European Parliament e Council of the European Union, 2018).

A RED II estabelece que, até 2030, os Estados-Membros devem assegurar partici-
pação mínima de 14% de energia renovável no consumo total do setor de transportes. 
Para o cumprimento dessa meta são consideradas diversas fontes renováveis, incluindo 
biocombustíveis, biogás e eletricidade renovável. No entanto, a diretiva distingue os bio-
combustíveis convencionais (ou de primeira geração) e os chamados biocombustíveis 
avançados (de segunda geração, 2G), promovendo o uso preferencial destes últimos. 
Os biocombustíveis avançados são definidos como aqueles produzidos a partir das 
matérias-primas listadas no Anexo IX da diretiva, compostas majoritariamente por 
resíduos agrícolas, florestais, urbanos e industriais (como palha, estrume, resíduos 
lignocelulósicos e óleos usados). Essa priorização visa reduzir os impactos ambientais 
associados à produção de energia e evitar a concorrência com a produção de alimentos 
(European Parliament e Council of the European Union, 2018).

Os biocombustíveis derivados de culturas alimentares, como o milho e a cana-de-açúcar,  
principais matérias-primas do etanol convencional, são objeto de restrições específicas.  
A RED II determina que a contribuição desses biocombustíveis – de primeira geração – para 
as metas de energia renovável nos transportes não pode exceder 7% do consumo final de 
energia do setor. Além disso, de acordo com o documento elaborado pela Comissão Euro-
peia (European Parliament e Council of the European Union, 2018), os Estados-Membros 
podem adotar limites mais restritivos em seus territórios. Essa limitação visa mitigar os 
efeitos da ILUC, que ocorre quando o uso de áreas agrícolas para biocombustíveis desloca 
a produção de alimentos para regiões ambientalmente sensíveis, resultando em emissões 
indiretas de GEE. Adicionalmente, a RED II impõe critérios de desempenho em termos de 
emissões. Nesse sentido, para que sejam contabilizados no cumprimento das metas, os 
biocombustíveis devem comprovar uma redução mínima de emissões de GEE de 50% (para 
instalações existentes) ou 65% (para novas instalações a partir de 2021), em relação aos 
combustíveis fósseis de referência. 

Após novas revisões, em novembro de 2023, entrou em vigor a RED III (Diretiva 
2023/2413), que atualizou algumas metas e critérios estabelecidos em suas versões 
anteriores (RED I e RED II). Uma das mudanças mais representativas introduzidas pela 
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RED III está relacionada à ampliação da meta vinculativa para o uso de fontes reno-
váveis no setor de transportes, estabelecendo como meta 29% até 2030. Além disso, 
a diretiva determina uma submeta obrigatória de pelo menos 5,5% de combustíveis 
renováveis de origem não biológica (renewable fuels of non-biological origin – RFNBOs) 
e biocombustíveis avançados, sendo no mínimo 1% exclusivamente de RFNBOs. O uso 
de biocombustíveis de 1a geração no transporte fica limitado a 7%. Outra alteração 
se refere aos critérios de sustentabilidade e desempenho ambiental exigidos para os 
biocombustíveis. A diretiva eleva os requisitos mínimos de redução de emissões de 
GEE, passando de 65% para 70%, no caso de novas instalações produtoras de biocom-
bustíveis líquidos, e para 80%, no caso dos RFNBOs (European Parliament e Council of 
the European Union, 2023). 

As atualizações da RED refletem uma tendência crescente de exigências ambien-
tais mais rigorosas para biocombustíveis. Esse movimento tende a afetar diretamente 
países exportadores como o Brasil, cuja cadeia sucroenergética precisa alinhar-se a 
critérios de sustentabilidade. A limitação à participação dos biocombustíveis convencio-
nais nas metas das REDs II e III impõe desafios à competitividade do etanol brasileiro, 
majoritariamente produzido a partir de cana-de-açúcar. Por outro lado, a priorização 
dos biocombustíveis avançados, incluindo o etanol 2G produzido a partir de resíduos 
da cana, representa uma oportunidade para a diversificação da matriz e valorização de 
cadeias mais sustentáveis, reforçando o papel do Brasil como fornecedor de energia 
renovável compatível com os padrões internacionais. 

3 METODOLOGIA

Com base em Martins et al. (2022), a noção de conformidade neste estudo é com-
preendida como um indicador multidimensional que expressa a capacidade de um 
agente produtivo de demonstrar aderência a requisitos socioambientais, como os que 
são definidos em Normas Voluntárias de Sustentabilidade (NVS), e a medidas não 
tarifárias, especialmente aquelas associadas a RED. A conformidade com requisitos 
socioambientais está intrinsecamente ligada às dinâmicas de políticas públicas e mer-
cados internacionais. As NVS, que emergem de iniciativas privadas ou acordos seto-
riais, representam mecanismos de autorregulação do mercado para promover práticas 
sustentáveis (Martins et al., 2022). Paralelamente, medidas não tarifárias como aque-
las estabelecidas pela RED constituem instrumentos de política pública que impõem 
regulamentações ao comércio, condicionando o acesso a mercados ao atendimento 
de critérios socioambientais específicos (Corrêa, 2019; Silva e Martins, 2023). Essa 
dualidade entre mecanismos voluntários e obrigatórios é particularmente relevante 
no contexto do comércio sustentável de biocombustíveis, em que a capacidade de 
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demonstrar conformidade torna-se um determinante crítico da competitividade inter-
nacional, influenciando tanto as estratégias corporativas quanto as políticas nacionais 
de comércio exterior.

A composição do índice busca refletir a capacidade institucional e técnica do setor 
sucroenergético de demonstrar rastreabilidade da produção, adesão a práticas susten-
táveis de uso da terra e eficiência na redução de emissões de GEE, ou seja, elementos 
centrais tanto das NVS quanto da regulamentação europeia. São consideradas variáveis 
que expressam o grau de engajamento de unidades produtoras, sintetizadas em nível 
estadual, em esquemas de certificação ambiental reconhecidos, o alinhamento com 
políticas nacionais voltadas à descarbonização, o avanço tecnológico na direção de 
biocombustíveis avançados (2G) e o histórico de ocupação do solo, incluindo riscos 
associados à conversão de áreas naturais. Aspectos ligados ao desempenho climático 
da produção são incorporados por meio da estimativa de emissões diretas e associadas 
a mudanças no uso da terra, com base em abordagens de ciclo de vida. 

Nesse contexto, o indicador proposto considera diferentes eixos analíticos, arti-
culados entre si, para expressar a conformidade. As dimensões consideradas são: 
aderência formal aos requisitos internacionais de conformidade; capacidade insti-
tucional e alinhamento regulatório nacional; avanço tecnológico para a produção de 
etanol; pressão ambiental e risco de não conformidade com critérios de uso da terra; 
intensidade da conversão de áreas nativas; eficiência climática da produção; risco cli-
mático vinculado à conversão de uso da terra; dependência do mercado europeu; e risco 
indireto de emissões por deslocamento de uso da terra. Com base nas considerações 
anteriores, as variáveis utilizadas para analisar a conformidade do etanol brasileiro, 
em nível estadual, são descritas no quadro 1, que também contém a representação da 
dimensão desejada e a fonte dos dados utilizados. 

QUADRO 1
Variáveis para composição do índice de conformidade do setor de etanol brasileiro

Variável Descrição Dimensão 
representada Fonte

Bonsucro1

Número de usinas que produzem eta-
nol e possuem algum tipo de certifica-
ção Bonsucro em relação ao total de 
usinas do estado (%)

Aderência formal 
aos requisitos 
internacionais de 
conformidade

Bonsucro – Cer-
tificate Holders; 
Painel Dinâmico 
de Produtores 
de Etanol (ANP)
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Variável Descrição Dimensão 
representada Fonte

RenovaBio1

Número de usinas que produzem 
etanol e possuem certificação Renova-
Bio em relação ao total de usinas do 
estado (%)

Capacidade insti-
tucional e alinha-
mento regulatório 
nacional

Painel Dinâmico 
de Certificações 
de Biocombustí-
veis RenovaBio 
(ANP)

Etanol 2G

Quantidade processada de bagaço e 
palha de cana-de-açúcar utilizada na 
produção de etanol em cada estado – 
valor médio no período de 2019 a 2024; 
proxy para a produção de etanol 2G 
(mil toneladas)

Avanço tecnoló-
gico na produção 
de etanol 

Painel Dinâmico 
de Produtores 
de Etanol (ANP)

Exportação União 
Europeia2

Participação da União Europeia 
nas exportações de etanol de cada 
estado – valor médio no período de 
2019 a 2024 (%)

Dependência do 
mercado europeu ComexStat

CO2

Emissões de GEE resultantes da produ-
ção de cana-de-açúcar estimadas a partir 
da análise de ciclo de vida para o período 
de 2019 a 2021 (kg CO2e/t cana)

Eficiência climá-
tica da produção

Ramos et al. 
(2025)

CO2_DLUC
Emissões de GEE associadas à mudança 
direta no uso da terra no período de 2019 
a 2021 (kg CO2e/t cana)

Risco climático 
vinculado à con-
versão de uso da 
terra

Ramos et al. 
(2025)

ILUC

Relação entre a área plantada com 
culturas temporárias e perenes no 
ano 2000 e a área total plantada de 
cana-de-açúcar em cada estado em 
2020 (%)

Risco indireto 
de emissões por 
deslocamento de 
uso da terra

Guarenghi et al. 
(2023)

Desmatamento
Área plantada com cana-de-açúcar em 
cada estado no ano 2020 que correspon-
dia à vegetação nativa no ano 2000 (ha)

Pressão ambien-
tal e risco de não 
conformidade 
com critérios de 
uso da terra

Guarenghi et al. 
(2023)

Desmatamento 
relativo

Relação entre a área que correspondia 
à vegetação nativa no ano 2000 e a 
área total plantada de cana-de-açúcar 
em cada estado em 2020 (%)

Intensidade da 
conversão de 
áreas nativas

Guarenghi et al. 
(2023)

Elaboração dos autores.
Notas: 1 Com base nas certificações obtidas até 31 de dezembro de 2024.

2 �Considerou-se o código SH 2207 (álcool etílico não desnaturado, com teor alcoólico em 
volume igual ou superior a 80 % vol.; álcool etílico e aguardentes, desnaturados, com qual-
quer teor alcoólico).

Obs.: ANP – Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis.
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As primeiras quatro variáveis descritas na tabela 1 (Bonsucro, RenovaBio, etanol 
2G e exportação União Europeia) contribuem positivamente com a conformidade. Por 
meio delas, busca-se expressar a sustentabilidade na produção de etanol e a adaptação 
do setor às exigências regulatórias dos mercados de destino. Já as demais variáveis 
(CO2, CO2_DLUC, ILUC, desmatamento e desmatamento relativo) representam barreiras 
à conformidade, ou seja, fatores que dificultam o atendimento aos critérios definidos pela 
RED devido aos impactos ambientais negativos do processo produtivo. A seguir a esco-
lha de cada variável será justificada com base na literatura revisada para esta pesquisa. 

As variáveis Bonsucro e RenovaBio foram incluídas porque correspondem a meca-
nismos que buscam comprovar a adoção de práticas sustentáveis pelos produtores de 
etanol. Os selos de sustentabilidade são importantes para estimular práticas agrícolas 
mais responsáveis do ponto de vista social e ambiental (Rangel, Conceição e Santos, 2024). 

A certificação Bonsucro estabelece critérios para a produção sustentável de 
cana-de-açúcar com base em cinco princípios, que abrangem aspectos ambientais, 
sociais e econômicos (Bonsucro, 2023).

1)	 Avaliar e gerenciar riscos ambientais, sociais e de direitos humanos: requer 
que a usina ou o agricultor tenha um Plano de Gestão da Sustentabilidade, faça 
o mapeamento e o engajamento de partes interessadas, realize avaliações 
periódicas de riscos, monitore a base de fornecedores e implemente melhorias 
contínuas, além de manter mecanismos de reclamação, ações corretivas e 
comprovação de conformidade legal.

2)	 Respeitar direitos trabalhistas e padrões de segurança e saúde ocupacional: 
garantir trabalho digno, seguro e respeitoso; identificar e controlar riscos ocupa-
cionais; fornecer equipamentos de proteção individual, água potável, banheiros 
e alojamentos adequados; formalizar contratos, pagar horas extras, assegurar 
salário mínimo com benefícios e liberdade sindical; e proibir trabalho infantil 
e forçado, discriminação, assédio e violência. 

3)	 Eficiência de insumos, produção e processamento: monitorar a produtivi-
dade agrícola por zona climática, a eficiência industrial e o tempo de moagem. 
A empresa deve ainda realizar uma avaliação de risco climático, estabelecer 
um Plano de Mitigação e Resiliência e fixar metas de redução de GEE.

4)	 Gerenciar a biodiversidade e os serviços ecossistêmicos: identificar e proteger 
áreas de alto valor de conservação, assegurar a não conversão de ecossiste-
mas naturais e implementar planos de gestão da biodiversidade, do solo, dos 
recursos hídricos e de manejo integrado de pragas.
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5)	 Melhoria contínua de áreas essenciais do empreendimento: desenvolver práticas 
de fortalecimento da governança, ética, anticorrupção, capacitação de traba-
lhadores, gestão de resíduos e revisão sistemática dos processos para apoiar 
o aprendizado organizacional e promover avanços além do mínimo obrigatório.

O objetivo da certificação Bonsucro é promover práticas responsáveis em toda a 
cadeia produtiva, com métricas claras para a avaliação dos princípios descritos acima 
e auditorias realizadas por organismos independentes. Aplicável globalmente, permite 
que usinas, agricultores e fornecedores comercializem produtos certificados (açúcar, 
etanol, melaço, bagaço etc.), assegurando conformidade com padrões de sustentabili-
dade (Bonsucro, 2023). Segundo Cezar, Camargo e Mello (2025, p. 9, tradução nossa), 
“a Bonsucro é um dos poucos padrões reconhecidos que atestam a conformidade de 
produtos estrangeiros na cadeia de biocombustíveis com as normas da RED-UE”. 

A Política Nacional de Biocombustíveis (RenovaBio) é uma política pública brasi-
leira, instituída pela Lei no 13.576/2017, que visa contribuir para o cumprimento das 
metas nacionais assumidas no Acordo de Paris, promovendo a redução das emissões 
de GEE e ampliando a participação de biocombustíveis (como etanol e biodiesel) na 
matriz energética (Brasil, 2017). Um de seus instrumentos centrais é a Certificação da 
Produção Eficiente de Biocombustíveis, requisito para avaliar se a produção ou impor-
tação atende a parâmetros de eficiência energética e de baixa intensidade de carbono. 
Esse processo, conduzido por firmas inspetoras credenciadas pela ANP, possibilita que 
as usinas obtenham o Certificado de Produção Eficiente de Biocombustíveis (CPEB). 
A partir dele, é possível emitir os Créditos de Descarbonização (CBIOs), que refletem a 
redução de emissões de GEE em comparação aos combustíveis fósseis equivalentes 
(Tiburcio, Macêdo e Neto, 2023; Brasil, 2017). 

Em 2024, Bonsucro e ANP firmaram um Acordo de Cooperação Técnica com o 
objetivo de desenvolver um procedimento integrado de certificação. Essa iniciativa visa 
possibilitar que produtores de etanol de cana-de-açúcar no Brasil obtenham, de forma 
voluntária, as certificações Bonsucro e RenovaBio por meio de um processo unificado. 
O acordo promove o alinhamento dos critérios, a otimização das auditorias e a redução 
de custos administrativos e logísticos, mas não implica em alterações na lei que rege o 
RenovaBio. Busca-se, por meio dessa cooperação, fortalecer a credibilidade do etanol 
brasileiro no mercado internacional, fomentar a troca de experiências, viabilizar a análise 
integrada dos dados, integrar os processos de supervisão e ampliar a disseminação 
do modelo RenovaBio no território nacional (Assinado […], 2024).

A variável Etanol 2G busca representar a evolução tecnológica no setor sucroenergético 
brasileiro, já que a RED prioriza biocombustíveis avançados com menor impacto ambiental. 
Segundo Kirshner et al. (2022), o etanol 2G é produzido a partir de biomassa lignocelulósica 
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não comestível, como bagaço e palha de cana, que passa por pré-tratamento químico, ação 
enzimática e fermentação para liberar e converter açúcares em álcool.3 A tecnologia per-
mite aproveitar resíduos agrícolas e usar “terras marginais”, “inadequadas para agricultura 
intensiva” (Kirshner et al., 2022, p. 4, tradução nossa). Dessa forma, uma das vantagens do 
etanol 2G é a menor pressão por expansão de áreas agrícolas, evitando, assim, riscos de 
desmatamento e conflitos com a produção de alimentos. 

É importante destacar que a produção de biocombustíveis avançados reduz as 
emissões de GEE em comparação com os combustíveis fósseis; pois há evidências de 
que a produção do etanol de primeira geração é mais intensiva em emissões (Nogueira 
et al., 2024). Ademais, possibilita o aproveitamento integral da biomassa, aumentando 
a eficiência energética e gerando coprodutos de valor agregado.4 Há, portanto, possibi-
lidade de diversificação da produção, ampliando as fontes de receita das biorrefinarias 
2G, reduzindo a dependência exclusiva da comercialização do etanol e aumentando a 
viabilidade econômica da tecnologia (Shibukawa et al., 2023). 

A variável Exportação União Europeia foi incluída partindo da premissa de Oliveira et al.  
(2024, p. 3, tradução nossa), segundo os quais “a maior participação dos mercados da 
UE [...] nas exportações brasileiras pode gerar mais incentivos para o cumprimento das 
normas, a fim de manter o acesso ao mercado”. Cadeias produtivas mais expostas à 
demanda europeia estão sujeitas a maiores pressões regulatórias e, portanto, tendem a 
apresentar incentivos mais fortes à adoção de práticas compatíveis com suas exigências 
socioambientais. Ademais, setores orientados à exportação estão mais acostumados a 
lidar com normas e regulamentos externos, contribuindo para reforçar sua capacidade 
institucional e sua propensão à conformidade diante de novas regras (Oliveira et al., 2024).

Como foi mencionado na seção 2, a RED estabelece critérios para a redução de emissões 
de GEE ao longo do ciclo produtivo de biocombustíveis (life cycle assessment – LCA),5 além 

3. Conforme explicam Kirshner et al. (2022), as matérias-primas lignocelulósicas são resíduos vegetais ricos 
em celulose e hemicelulose que não fazem parte da fração comestível das plantas. No caso da cana-de-açú-
car, isso inclui principalmente bagaço (restos fibrosos após a extração do caldo) e palha (folhas e ponteiros).
4. De acordo com Shibukawa et al. (2013), os coprodutos são: i) lignina, um componente estrutural da 
biomassa que, após extração, pode ser utilizado para geração de energia térmica e elétrica ou como 
matéria-prima para produtos químicos industriais; ii) biogás, mistura de metano e dióxido de carbono 
obtida pela digestão de resíduos orgânicos, utilizada como combustível; e iii) compostos da biomassa 
destinados a aplicações industriais (precursores para plásticos, solventes e outros produtos), com maior 
valor de mercado que o etanol combustível.
5. Análise do LCA é uma metodologia que avalia de forma abrangente os impactos ambientais de um 
produto ou serviço, quantificando o uso de recursos e as emissões de GEE geradas em todas as etapas 
(da obtenção da matéria-prima até o descarte) para identificar pontos críticos e orientar estratégias de 
redução desses impactos (Pereira et al., 2025).
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de impor restrições ao uso daqueles derivados de culturas alimentares que possam estar 
associadas ao desmatamento ou, em outras palavras, ao elevado risco de mudança direta ou 
indireta no uso do solo (DLUC e ILUC, respectivamente, do termo em inglês land use change) 
(European Parliament e Council of the European Union, 2018). Dessa forma, as variáveis CO2, 
CO2_DLUC, ILUC, desmatamento e desmatamento relativo buscam expressar possíveis bar-
reiras enfrentadas pelas biorrefinarias para exportar seu produto ao bloco europeu. 

Nas áreas tropicais, o desmatamento e a degradação florestal estão entre os prin-
cipais determinantes de emissões de GEE (Pendrill et al., 2022). No Brasil, a mudança 
no uso da terra foi responsável, em 2023, por 46% das emissões de GEE nacionais 
(Tsai et al., 2024).6 A maior parte dessas emissões é resultante do desmatamento, que 
voltou a crescer nos últimos anos devido ao enfraquecimento da gestão ambiental 
do país (Lapola et al., 2023; SEEG, 2024). A literatura especializada concorda que, no 
caso brasileiro, a produção de commodities agrícolas e a especulação fundiária são 
os principais impulsionadores do desmatamento e da mudança no uso da terra (Silva, 
2023; Pendrill et al., 2022; Zu Ermgassen et al., 2020).

Segundo Guarenghi et al. (2023, p. 1, tradução nossa), a mudança no uso da terra 
“é um dos temas mais relevantes para a sustentabilidade em bioenergia” em função 
das emissões de GEE associadas, que podem inviabilizar sua vantagem em relação aos 
combustíveis fósseis. Tratando especificamente de etanol, Picoli e Machado (2021, p. 1, 
tradução nossa) afirmam de modo categórico que “a barreira para a sustentabilidade” 
da produção de cana-de-açúcar no Brasil é a mudança no uso do solo. A mudança 
direta (DLUC) ocorre quando há conversão imediata de um tipo de cobertura ou uso 
do solo para outro, ou seja, quando uma área de floresta é desmatada para se produ-
zir cana-de-açúcar. Por sua vez, a ILUC, acontece quando a expansão de uma cultura 
faz com que outras atividades agropecuárias se desloquem para outras áreas; por 
exemplo, quando há desmatamento ou conversão de novas terras em locais distintos 
daqueles originalmente ocupados pela expansão da área de cana-de-açúcar (Bordonal 
et al., 2018; Andrade Junior et al., 2019). De acordo com a Comissão Europeia (2023), 
a utilização de biocombustíveis advindos de culturas com alto risco de ILUC deve ser 
progressivamente limitada, excluindo-os das metas nacionais de renováveis.

Feitas essas considerações sobre as variáveis, é preciso esclarecer que a análise 
considerou os seis principais estados produtores de etanol do Brasil, conforme mostra o 
gráfico 3, sendo dois da região Sudeste (São Paulo e Minas Gerais), um do Sul (Paraná) 
e três do Centro-Oeste (Mato Grosso do Sul, Goiás e Mato Grosso). 

6. Quando considerado o setor agricultura, floresta e outros usos da terra (AFOLU), o valor aumenta de 
46% para 74% das emissões de GEE nacionais (Tsai et al., 2024).
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GRÁFICO 3
Participação na produção total de etanol brasileira dos principais estados 
produtores (2000-2024)
(Em %)
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Fonte: Observatório da Cana e Bionergia (UNICA, 2025). Disponível em: https://unicadata.com.br/. 
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Além de responderem por aproximadamente 90% da produção, os estados apresen-
tados no gráfico 3 também lideram as exportações do combustível. Conforme dados 
do ComexStat,7 no ano de 2024 foram responsáveis por 96% da quantidade total de 
etanol exportada pelo Brasil, sendo que somente São Paulo exportou 81% (esses valo-
res de vendas externas permanecem relativamente constantes na média do período 
considerado nesta pesquisa, 2019 a 2024). 

Para viabilizar a agregação das diferentes dimensões da conformidade, as variá-
veis foram padronizadas de modo que todas apresentassem valores em uma escala 
de 0 a 1. A fim de garantir coerência na direção dos efeitos, a padronização seguiu o 
critério de contribuição de cada variável para a conformidade. No caso das variáveis 
que contribuem positivamente (Bonsucro, RenovaBio e Etanol 2G), aplicou-se a fórmula: 

 	 (1)

em que V representa o valor original da variável para cada estado, VH o maior valor 
observado entre os estados, e VL o menor valor. 

7. A base de dados está disponível em: https://comexstat.mdic.gov.br/pt/home. Acesso em: ago. 2025.

https://unicadata.com.br/
https://comexstat.mdic.gov.br/pt/home
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Para as variáveis com contribuição negativa (desmatamento, desmatamento rela-
tivo, CO2, CO2_DLUC e ILUC), a padronização foi realizada com a fórmula invertida: 

 	 (2)

Seguindo a proposta metodológica de Oliveira et al. (2024), o índice foi calculado a 
partir da média dos valores padronizados das variáveis para um dos estados brasileiros 
considerados na amostra. O índice varia de 0 a 1, sendo que, quanto mais próximo de 1 
for o valor obtido, maior o “grau de prontidão” do setor sucroenergético estadual para 
atender às exigências da RED.

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os resultados desta pesquisa estão organizados em duas partes. Na primeira, são 
discutidos os componentes e os respectivos resultados do índice de conformidade. 
Na segunda, a partir desses resultados, são debatidas possíveis políticas públicas e 
ações que podem melhorar o desempenho dos estados produtores para atender aos 
requisitos da RED.

4.1 Índice de conformidade 

A implementação da RED pode impactar de forma distinta os estados brasileiros pro-
dutores de etanol, ao impor critérios técnicos e ambientais que afetam a elegibilidade 
do produto para exportação. Estados com maior estrutura produtiva e melhor desempe-
nho ambiental tendem a se beneficiar, enquanto outros podem enfrentar barreiras para 
acessar o mercado europeu. Para compreender esses efeitos, esta seção apresenta os 
resultados para o índice de conformidade, permitindo comparar o grau de alinhamento 
dos estados às exigências da diretiva. 

A tabela 1 mostra os valores originais de cada variável utilizada no cálculo do 
índice. Os resultados apresentados indicam que os maiores valores observados estão 
positivamente correlacionados com uma maior probabilidade de adequação a RED, pois 
sugerem maior alinhamento com os requisitos técnicos e ambientais exigidos para a 
exportação de biocombustíveis ao mercado europeu. 
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TABELA 1
Variáveis que contribuem positivamente para a conformidade

Estado Exportação União Europeia Bonsucro RenovaBio Etanol 2G

Goiás 0,0021 0,1591 0,4773 0

Minas Gerais 0,0164 0,3143 0,6000 0

Mato Grosso do Sul 0,0151 0,1905 0,5238 0

Mato Grosso 0,0006 0,0000 0,2500 0

Paraná 0,0015 0,0833 0,7500 0

São Paulo 0,1272 0,3944 0,6268 125.419

Elaboração dos autores.

O estado de São Paulo se destaca em vários indicadores, apresentando os maiores 
valores na parcela da produção total de etanol destinada à exportação (13,76%) e na par-
ticipação da União Europeia entre os destinos exportadores (12,72%), ambos calculados 
com médias do período de 2019 a 2024. Esses dados mostram forte heterogeneidade 
regional das exportações de etanol, tanto em termos totais quanto nas direcionadas ao 
mercado europeu. Enquanto os demais estados têm pequena participação no mercado 
internacional, São Paulo concentra o maior volume exportado e reúne condições que 
o colocam em posição diferenciada frente aos demais.

O estado também lidera quanto à presença de certificações Bonsucro, que avalia 
critérios socioambientais na produção do etanol, com 39,4% das usinas produtoras de 
etanol certificadas. Além disso, é o único a possuir produção de etanol de segunda gera-
ção (2G), com média de 125.419 mil toneladas de bagaço e palha processadas para esse 
fim. Os indicadores favoráveis tendem a refletir uma estrutura produtiva mais preparada 
para atuar nos mercados internacionais com maior nível de exigências socioambientais. 

Tais evidências estão em concordância com análises da literatura (Baccarin, 2023, 
2024), que ressaltam o protagonismo de São Paulo na cadeia sucroenergética nacio-
nal. O estado é reconhecido por sua eficiência produtiva e comercial na produção de 
açúcar e etanol, impulsionada pela adoção de políticas públicas e ambientais, como o 
Protocolo Agroambiental. O Protocolo Agroambiental do Setor Sucroenergético Paulista, 
firmado em 2007 entre o governo de São Paulo, a União da Indústria de Cana-de-Açúcar 
e Bioenergia (Unica) e o setor produtivo, teve como objetivo principal antecipar o fim 
da queima da palha da cana e promover práticas mais sustentáveis, como a colheita 
mecanizada, a proteção de áreas de vegetação nativa e a redução de emissões de 
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GEE.8 Baccarin (2023) afirma que a quase totalidade dos usineiros de São Paulo aderiu 
ao Protocolo Agroambiental visando aumentar as exportações. Segundo o autor, para 
fortalecer a imagem ambiental positiva do etanol, o setor acelerou a eliminação das 
queimadas e a adoção da colheita mecanizada, uma transição viabilizada pela maior 
capacidade de investimento disponível à época. 

A competitividade de São Paulo é reforçada pela elevada qualidade da produção, o 
que tem contribuído para o aumento de sua participação nas exportações brasileiras, 
tanto de açúcar quanto de etanol. O estado é referência no cultivo, processamento e 
distribuição da cana-de-açúcar, sendo considerado pioneiro no uso de tecnologias e no 
cumprimento de padrões de qualidade exigidos pelos mercados internacionais. Outros 
fatores tornam o estado destaque no setor, como por exemplo: i) Coelho e Bragagnolo 
(2022) identificaram em São Paulo mais usinas com elevados níveis de eficiência técnica 
do que Minas Gerais, Paraná e Goiás; e ii) Santos (2024) demonstrou estarem localizadas 
no estado a maior parte das instituições de pesquisa dedicadas ao desenvolvimento de 
inovações em ciência e tecnologia (C&T) no setor sucroenergético. 

O Paraná destaca-se no RenovaBio, programa nacional que estimula a redução de 
emissões de GEE e o aumento da eficiência energética na produção de biocombustíveis. 
Entre as usinas produtoras de etanol do estado, 75% possuem essa certificação. Ainda 
que não possua validade regulatória para fins de comprovação de sustentabilidade 
perante a União Europeia, o RenovaBio exerce papel relevante como mecanismo de 
sinalização ao mercado. A certificação prevista na política demonstra a quantificação 
por parte da usina de suas emissões de GEE, a submissão a auditorias externas creden-
ciadas pela ANP, a monitoração de indicadores de desempenho energético e eficiência 
industrial, a promoção da redução da intensidade de carbono do etanol produzido e 
a adoção de metas explícitas de descarbonização (Brasil, 2025). Para compradores 
internacionais, tais características podem ser interpretadas como evidências de compro-
misso com o desempenho climático, de capacidade técnica para monitorar parâmetros 
exigidos por mercados regulados e de preparo institucional para aderir às certificações. 
Assim, o RenovaBio pode reforçar a credibilidade ambiental da empresa e aprimorar 
sua posição em negociações com agentes do comércio internacional.

É importante ressaltar que as certificações adotadas pelos estados refletem estra-
tégias distintas de adequação às demandas de sustentabilidade. A Bonsucro, de escopo 
internacional, estabelece um conjunto de critérios socioambientais, incluindo respeito 
aos direitos trabalhistas, uso eficiente de recursos naturais e conservação da biodiver-
sidade (Bonsucro, 2023). Por sua vez, o RenovaBio, política pública brasileira, tem foco 

8.Disponível em: https://unicadata.com.br/. Acesso em: ago. 2025.

https://unicadata.com.br/
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específico na eficiência energético-ambiental e na redução das emissões de GEE com 
base na Análise do Ciclo de Vida da produção (Brasil, 2025). Com o objetivo de reduzir 
custos e burocracia para as usinas, foi assinado, em 2024, um Acordo de Cooperação 
Técnica entre a Bonsucro e a ANP/RenovaBio, o qual permite a obtenção de ambas as 
certificações por meio de um procedimento integrado voluntário. Esse arranjo busca 
promover a troca de experiências, harmonizar processos de auditoria e capacitar pro-
dutores e certificadoras, fortalecendo a credibilidade dos sistemas em âmbito nacional 
e internacional (Assinado […], 2024).

Nesse contexto, a adoção de certificações por parte dos estados constitui-se uma 
ferramenta de fortalecimento da competitividade internacional do etanol brasileiro, além 
de refletir estratégias distintas de adequação às exigências ambientais. Segundo Soares 
e Zukowski Junior (2021), a ausência de certificações específicas na comercialização 
do etanol pode reduzir o interesse por parte de compradores internacionais. A ado-
ção de certificações pode ser estratégica, pois facilita o enfrentamento de barreiras 
não tarifárias e amplia as possibilidades de inserção em novos mercados. Além disso, 
tende a promover melhorias contínuas nos padrões de qualidade, reduz os impactos 
socioambientais da produção e valoriza a reputação do biocombustível brasileiro. 

Em contraste com os bons indicadores de São Paulo e do Paraná, o estado de 
Mato Grosso registra os menores valores em todas as variáveis, o que pode limitar sua 
capacidade de atender às exigências da RED e comprometer sua competitividade em 
mercados regulados por exigências ambientais mais rigorosas. Essa diferença pode 
ser explicada, em parte, pela configuração distinta da produção de etanol no estado, 
baseada predominantemente no milho. O setor do etanol de milho, em rápida expan-
são desde 2017, ainda possui menor consolidação institucional quando comparada à 
tradicional cadeia sucroenergética. Em 2019-2020, mais de 50% do etanol produzido 
em Mato Grosso já derivava do milho, chegando a 65% na safra seguinte, ao passo 
que em Goiás essa participação era de apenas 10% (Nogueira Júnior, 2022). Dados 
da safra 2024-2025 mostram uma expansão maior ainda desse percentual, sendo que 
aproximadamente 84% do etanol produzido em Mato Grosso tem origem no milho 
(Safra […], 2025).9

A tabela 2 apresenta os valores originais das variáveis que contribuem negativa-
mente para o índice de conformidade, refletindo aspectos que podem comprometer a 
adequação dos estados aos critérios estabelecidos pela RED. Os valores mais elevados 
indicam maior desalinhamento com os critérios da diretiva europeia. 

9. Informações disponíveis na base de dados UnicaData em: https://unicadata.com.br/. Acesso em: 
ago. 2025.

https://unicadata.com.br/
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TABELA 2
Variáveis que contribuem negativamente para a conformidade

Estado Desmatamento Desmatamento 
relativo CO2 CO2_DLUC ILUC

Goiás 19.170 0,0237 38,41 -3,20 0,4002

Minas Gerais 21.330 0,0260 45,00 2,40 0,1765

Mato Grosso do Sul 13.590 0,0225 47,80 6,00 0,1227

Mato Grosso 13.390 0,1147 43,00 19,00 0,2660

Paraná 1.730 0,0032 46,00 3,80 0,2281

São Paulo 61.110 0,0110 42,80 5,20 0,0596

Elaboração dos autores.

O estado de São Paulo registra o maior valor absoluto de desmatamento (61.110 ha), 
ou seja, a área plantada com cana-de-açúcar em 2020 expandida sobre áreas de vegetação 
nativa existentes no ano 2000. No entanto, ao se considerar o desmatamento relativo, dado 
pela proporção dessa área em relação ao total cultivado com cana-de-açúcar, observa-se 
que Mato Grosso apresenta o maior impacto proporcional (11,47%), indicando maior inten-
sidade de conversão de áreas naturais em plantações. 

Em relação às emissões de GEE, a variável CO2, que representa as emissões asso-
ciadas ao ciclo de vida da produção de cana-de-açúcar, apresentou os maiores valores 
em Mato Grosso do Sul (47,80 kg CO2e/t) e no Paraná (46,00 kg CO2e/t), podendo indicar 
maior uso de insumos emissores ou menor eficiência nos processos produtivos dessas 
regiões. No entanto, os dados da tabela 2 mostram que os seis estados analisados 
apresentaram valores relativamente próximos para essa variável, sem grandes discre-
pâncias. O menor valor foi observado em Goiás, com 38,41 kg CO2e/t.

Já para a variável CO2_DLUC, a qual estima as emissões associadas à mudança 
direta no uso da terra entre 2019 e 2021, observa-se uma maior variação entre os estados. 
Mato Grosso apresentou o maior valor (19,00 kg CO2e/t), seguido por Mato Grosso do 
Sul (6,00 kg CO2e/t) e São Paulo (5,20 kg CO2e/t), o que pode indicar efeitos ambientais 
negativos relacionados à conversão de vegetação nativa em áreas agrícolas. Goiás, 
por outro lado, apresentou um valor negativo (-3,20 kg CO2e/t). Segundo Ramos et al. 
(2025), o valor negativo das emissões de CO₂ associadas à mudança direta no uso da 
terra em Goiás se deve ao fato de a expansão da cana-de-açúcar no estado ter ocorrido 
principalmente sobre áreas de pastagens degradadas, que possuem baixos estoques de 
carbono. A conversão dessas áreas para o cultivo da cana resultou em um aumento nos 
estoques de carbono do solo, promovendo uma remoção líquida de CO₂ da atmosfera.
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Por fim, o índice de ILUC é construído a partir da relação entre a área plantada com 
culturas temporárias e perenes no ano 2000 e a área total cultivada com cana-de-açúcar 
em cada estado no ano de 2020. Esse indicador, expresso em percentual, busca avaliar 
o risco de a expansão da cana-de-açúcar ter ocorrido em substituição a outras culturas 
agrícolas pré-existentes. Isso potencialmente desloca essas atividades para novas áreas, 
muitas vezes de vegetação nativa, assim, configura risco indireto de uso da terra, em 
desacordo com os princípios da RED. Os maiores valores de ILUC foram registrados 
em Goiás (40,02%), em Mato Grosso (26,6%) e no Paraná (22,8%), indicando elevado 
potencial de deslocamento indireto de uso do solo nesses estados. Em contraste, São 
Paulo (5,96%) e Mato Grosso do Sul (12,27%) apresentaram os menores índices, suge-
rindo menor pressão indireta sobre áreas ambientalmente sensíveis. 

As tabelas 3 e 4 apresentam os valores efetivamente utilizados no cálculo do índice 
de conformidade, já padronizados segundo os critérios metodológicos descritos na 
seção anterior. Ao eliminar o efeito das diferentes escalas de mensuração, a análise 
dos valores padronizados permite a comparação direta entre os estados, confirmando 
as tendências observadas anteriormente. 

TABELA 3 
Valor padronizado das variáveis que contribuem positivamente para a 
conformidade

Estado Exportação União Europeia Bonsucro RenovaBio Etanol 2G

Goiás 0,0121 0,4034 0,4546 0,0000

Minas Gerais 0,1248 0,7969 0,7000 0,0000

Mato Grosso do Sul 0,1143 0,4830 0,5476 0,0000

Mato Grosso 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000

Paraná 0,0072 0,2112 1,0000 0,0000

São Paulo 1,0000 1,0000 0,7536 1,0000

Elaboração dos autores.

Com base nos valores padronizados das variáveis que contribuem positivamente 
para a conformidade com os critérios de sustentabilidade da RED (tabela 3), observa-se 
que São Paulo apresenta o valor máximo (1,00) em três das quatro variáveis analisa-
das. São elas: exportação de etanol para a União Europeia, presença de certificações 
Bonsucro e produção de etanol 2G. O estado do Paraná, por sua vez, apresenta o valor 
máximo do índice para a variável RenovaBio. Minas Gerais também apresenta valo-
res relativamente elevados nas variáveis representativas das certificações, Bonsucro 
e RenovaBio. Por outro lado, Mato Grosso apresenta valor igual a zero em todas as 
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variáveis, revelando que o estado, comparativamente a outros, possui exportações de 
etanol quase insignificantes, ausência de usinas certificadas, e inexistência de produ-
ção de etanol 2G. 

Quanto aos valores padronizados das variáveis que contribuem negativamente para 
a conformidade com os critérios de sustentabilidade da RED (tabela 4), verificam-se 
algumas diferenças entre os estados analisados nesta pesquisa. Vale lembrar que os 
valores dessas variáveis estão invertidos (ver equação 2 da seção anterior), ou seja, 
quanto mais próximos de 1, maior a conformidade.

TABELA 4 
Valor padronizado das variáveis que contribuem negativamente para a 
conformidade¹

Estado Desmatamento Desmatamento 
relativo CO2 CO2_DLUC ILUC

Goiás 0,7063 0,8160 1,0000 1,0000 0,0000

Minas Gerais 0,6699 0,7952 0,2982 0,7477 0,6568

Mato Grosso do Sul 0,8003 0,8264 0,0000 0,5856 0,8148

Mato Grosso 0,8036 0,0000 0,5112 0,0000 0,3941

Paraná 1,0000 1,0000 0,1917 0,6847 0,5052

São Paulo 0,0000 0,9298 0,5325 0,6216 1,0000

Elaboração dos autores.
Nota: ¹ �A padronização foi feita de modo que valores mais altos indicam melhor desempenho ambiental.

O Paraná apresenta os maiores valores para desmatamento (1,00) e desmatamento 
relativo (1,00), indicando menor pressão sobre áreas nativas convertidas em lavouras 
de cana-de-açúcar, favorecendo sua aderência aos requisitos de sustentabilidade. 
Os dados também mostram que, em todos os estados, os valores dessa variável per-
maneceram elevados, sugerindo uma atenção constante à questão do desmatamento 
e possíveis avanços em políticas ou práticas voltadas a sua redução. Goiás também 
se destaca de forma positiva, com o valor máximo (1,00) para as emissões totais de 
CO2 associadas ao ciclo de vida da produção de cana e para as emissões resultantes 
da mudança direta no uso da terra (CO2_DLUC).

Por outro lado, São Paulo apresenta o pior desempenho em relação ao desmata-
mento, com valor igual a zero, o que reflete a maior área desmatada entre os estados 
analisados, conforme mostrado na tabela 2. Esse resultado pode estar relacionado 
ao avanço mais antigo da fronteira agrícola no estado e à histórica pressão sobre os 
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remanescentes de vegetação nativa, apesar da existência de políticas ambientais, como 
o Protocolo Agroambiental. Ao mesmo tempo, o estado apresenta o valor máximo para 
ILUC (1,00), indicando menor expansão da cana sobre áreas previamente ocupadas 
com outras culturas, o que pode representar baixo risco de deslocamento indireto de 
uso da terra. Já no caso do Mato Grosso, os valores nulos para desmatamento relativo 
e CO2_DLUC sinalizam maior intensidade de conversão recente de vegetação e maior 
emissão direta por mudança de uso da terra.

Os resultados encontrados por Souza, Gurgel e José (2019) identificam a região 
Centro-Oeste como uma das maiores contribuintes para a expansão da cana-de-açúcar 
sobre áreas de pastagem, com efeitos indiretos sobre a dinâmica do uso da terra e 
pressão sobre a vegetação nativa. As evidências empíricas apresentadas por Bergtold 
et al. (2017) confirmam que, no Cerrado, e especificamente em propriedades localiza-
das nos estados de Goiás e Mato Grosso do Sul, a expansão da cana-de-açúcar tem 
ocorrido predominantemente sobre áreas anteriormente ocupadas por culturas tem-
porárias e pastagens. Segundo os autores, a conversão de uso da terra para o cultivo 
de cana ocorreu, majoritariamente, sobre pastagens (51%) e áreas de soja (43%), além 
de parcelas menores de outras culturas (4%) e vegetação nativa do Cerrado (4%). No 
entanto, o estudo mostra que essa substituição pode gerar efeitos indiretos sobre o 
uso da terra, como o deslocamento da atividade pecuária para áreas com vegetação 
nativa, contribuindo para o desmatamento indireto. Esse resultado é particularmente 
relevante ao se observar que Goiás apresenta valor igual a 0,0 para a variável ILUC, ou 
seja, o pior desempenho entre os estados analisados. Isso sugere que, mesmo com 
bons resultados em variáveis como CO2 e CO2_DLUC, o estado tem contribuído para 
deslocamentos indiretos da fronteira agropecuária, o que pode representar risco em 
termos de conformidade com os critérios da RED. 

De forma geral, a comparação entre os valores padronizados das variáveis positivas 
(tabela 3) e negativas (tabela 4) evidencia assimetrias importantes entre os estados 
quanto a sua conformidade com os critérios de sustentabilidade. São Paulo, por exem-
plo, apresenta melhor desempenho nos indicadores positivos, relacionados à inserção 
no mercado europeu e certificações socioambientais, ao mesmo tempo em que mantém 
indicadores desfavoráveis, se comparados a outros estados, para variáveis associa-
das a impactos negativos, como o desmatamento. Por outro lado, algumas unidades 
federativas, como Mato Grosso, apresentam um baixo desempenho nas variáveis con-
sideradas positivas e, ao mesmo tempo, resultados desfavoráveis nas que contribuem 
negativamente (desmatamento relativo e CO2_DLUC), o que indica maiores obstáculos 
para atender aos requisitos ambientais estabelecidos por regulações como a RED.
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A partir da padronização das variáveis e da agregação dos indicadores analisa-
dos anteriormente, foi possível calcular o índice de conformidade com a RED para os 
seis principais estados produtores de etanol no Brasil (gráfico 4). O índice sintetiza o 
desempenho de cada unidade federativa em relação a critérios que podem facilitar a 
inserção no mercado da União Europeia com base nas exigências de sua diretiva de 
energias renováveis.

GRÁFICO 4
Índice de conformidade do etanol por estados brasileiros e valor médio 
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Elaboração dos autores.

São Paulo apresenta o mais elevado grau de conformidade (0,75), indicando maior 
alinhamento às exigências da RED. Esse resultado é coerente com sua liderança nos 
indicadores positivos, como grande exportação para a União Europeia, produção de etanol 
2G e elevada presença de certificações socioambientais como Bonsucro. O estado, além 
de ser o maior produtor e exportador nacional de etanol, possui infraestrutura agroindus-
trial consolidada que integra de forma eficiente a produção agrícola e o processamento 
industrial. A proximidade entre as lavouras e as unidades industriais possibilita ganhos 
logísticos, com redução de perdas na colheita e nos custos de transporte, otimizando 
a cadeia produtiva do etanol. Além disso, o estado dispõe de uma das malhas viárias 
mais desenvolvidas do país e acesso aos portos de Santos e Paranaguá, fatores que 
favorecem o escoamento da produção e a inserção nos mercados internacionais. 

Os estados de Minas Gerais (0,51), Paraná (0,51), Goiás (0,49) e Mato Grosso do 
Sul (0,47), apesar de apresentarem desempenhos muito próximos entre si e próximos 
à média agregada (0,48), revelam perfis distintos de vantagens. Os dois primeiros 
destacam-se por diferentes motivos: Minas Gerais pelo baixo desmatamento relativo 
e maior percentual de usinas com certificação Bonsucro, enquanto o Paraná tem 
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melhor desempenho no RenovaBio e menor área de desmatamento para produção de 
cana-de-açúcar. Goiás possui baixos valores para emissões de CO2 e DLUC, enquanto 
em Mato Grosso do Sul o ILUC é baixo. Os quatro, no entanto, são limitados pela 
ausência de produção de etanol 2G e pelos baixos volumes de exportação para a 
União Europeia.

Mato Grosso apresenta o menor índice (0,17), indicando desafios relacionados à 
articulação com critérios de sustentabilidade na produção de etanol de cana-de-açúcar. 
O resultado para o índice sugere a existência de desafios institucionais e ambientais 
que precisam ser enfrentados para inserção no mercado de biocombustíveis da União 
Europeia. Ao mesmo tempo, esse resultado precisa ser analisado com cautela. Esta 
pesquisa tem como foco a produção de etanol no contexto do setor sucroenergético, 
mas a partir da safra 2019/2020, o milho passou a ser a principal matéria-prima de 
produção desse combustível no estado. Como mostra o gráfico 5, a proporção de eta-
nol de milho cresceu de 10%, na safra 2015/2016, para 84%, em 2024/2025. Segundo 
dados da Confederação da Agricultura e Pecuária do Brasil (Mato […], 2025), o estado 
consolidou-se como o segundo maior produtor nacional de etanol, alcançando 6,70 
bilhões de litros na safra 2024/25, um crescimento de 17% em relação à safra anterior. 
A expansão da produção, especialmente com base no etanol de milho, evidencia o 
dinamismo e a inovação tecnológica do setor no estado.

GRÁFICO 5
Distribuição da produção de etanol no Mato Grosso de acordo com a 
matéria-prima utilizada, safras 2015/2016-2024/2025
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Estudos demonstram que o etanol produzido a partir do milho no Mato Grosso tem 
algumas vantagens ambientais, podendo torná-lo apto a atender algumas exigências da 
RED. Moreira et al. (2020) concluíram que, em condições de produção específicas, ou 
seja, com uso de biomassa de eucalipto como fonte de energia no processo produtivo e 
milho “safrinha” (produzido como segunda safra na mesma área de produção de soja), 
o etanol de milho mato-grossense pode reduzir pressões de mudança direta no uso da 
terra e até mesmo emissões de GEE negativas. Gurgel et al. (2024) argumentam que 
a produção de etanol de milho de dupla safra no Centro-Oeste (inclui ainda a geração 
de bioeletricidade e subprodutos, como grãos secos de destilaria – DDG – e óleo de 
milho) promove: i) ganhos socioeconômicos, ao aumentar renda e bem-estar, reduzir 
a desigualdade e melhorar a segurança alimentar, por meio do maior consumo de ali-
mentos e da redução de preços agrícolas; e ii) impactos ambientais positivos, como a 
redução das emissões de GEE e o menor risco de ILUC.

Vale mencionar que uma das maiores usinas produtoras de etanol de milho no 
Brasil, instalada no Mato Grosso, obteve em 2024 a certificação internacional ISCC 
CORSIA – atesta a sustentabilidade e a rastreabilidade de toda a cadeia produtiva, 
desde a fase agrícola até a entrega do biocombustível. Esse foi o primeiro registro 
mundial de certificação com atributo de “Low LUC Risk”, confirmando ser possível 
a produção de etanol a partir do milho de segunda safra sem gerar emissões adi-
cionais associadas à mudança no uso da terra (First ISCC […], 2024). Essa certifi-
cação demonstra o alinhamento do etanol de milho com critérios internacionais de 
elegibilidade para a produção de combustíveis sustentáveis de aviação (SAF), setor 
considerado de difícil descarbonização. Embora apenas uma refinaria nacional tenha 
obtido a certificação, há indícios do potencial de inserção competitiva do produto em 
mercados como o da União Europeia.

Por fim, vale ressaltar algumas especificidades do mercado de etanol . A demanda 
é diretamente relacionada aos preços do petróleo; por exemplo, quando o preço do 
petróleo cai, a gasolina se torna mais competitiva em relação ao etanol. Ademais, no 
caso do Brasil, as exportações de etanol são afetadas pela demanda interna, ou seja, 
baixas vendas para outros países também podem estar associadas ao aquecimento 
do mercado doméstico, já que o país é o segundo maior consumidor mundial desse 
combustível (Flach, Lieberz e Bolla, 2024; Sant’Anna, Xia e Bergtold, 2022; Roitman, 
2019; Valdes, Hjort e Seeley, 2016; Bittencourt, Fontes e Campos, 2012). 
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4.2 Políticas públicas para alinhamento aos critérios da RED

A análise do índice de conformidade, em suas diferentes especificações, pode ser uti-
lizada como uma ferramenta para orientar ações que permitem aos principais estados 
brasileiros produtores e exportadores de etanol atenderem aos requisitos da RED. 
Algumas variáveis utilizadas na construção dos índices, como as certificações Bon-
sucro e RenovaBio e a produção de etanol 2G, podem ser impulsionadas por meio de 
políticas públicas. A melhoria desses indicadores, ao mesmo tempo que amplia a com-
petitividade do setor em mercados mais exigentes, pode promover ganhos ambientais 
e eficiência produtiva. 

Embora padrões de conformidade e certificações possam, em alguns casos, atuar 
como barreiras ao comércio para proteger indústrias locais (Cezar, Camargo e Mello, 
2025), também podem constituir um caminho para comprovar o atendimento aos cri-
térios socioambientais exigidos pelo mercado europeu. Uma linha de ação, que pode 
ser adotada por meio de política pública, consiste em ampliar a adesão ao RenovaBio, 
política nacional de descarbonização que, mesmo sem reconhecimento formal pela 
União Europeia, contribui para melhorar indicadores de eficiência energética e ambiental 
e reduzir emissões de GEE. Para avançar nessa direção, instrumentos como incentivos 
fiscais, linhas de crédito direcionadas e programas de capacitação técnica podem esti-
mular a certificação de novas unidades e o aperfeiçoamento das já existentes. 

Além disso, acordos de cooperação, como o firmado em 2024 entre a ANP e a 
Bonsucro, oferecem base para harmonizar processos de auditoria e ampliar a aceitação 
internacional das certificações brasileiras. Outra estratégia relacionada à atuação do 
governo na ampliação do RenovaBio poderia ser a criação de um programa estadual 
complementar para bonificar usinas que, além de atenderem às metas nacionais de 
descarbonização, adotassem critérios alinhados a RED. Ainda nessa linha, as nego-
ciações do acordo União Europeia-Mercosul (e outros que venham a ser planejados 
e firmados) poderiam incluir reconhecimento mútuo de certificações brasileiras, ou 
seja, usar o capítulo de sustentabilidade para garantir que o RenovaBio seja aceito pela 
União Europeia.

Uma segunda linha de ação, com o apoio governamental, poderia envolver a amplia-
ção da participação no sistema Bonsucro, certificação reconhecida pela Europa e 
alinhada aos critérios da RED. Dentre os incentivos, pode-se incluir subsídios para audi-
torias, convênios com certificadoras para redução de custos e assistência técnica para 
adequação aos padrões internacionais, a exemplo do que é feito pelo governo de Minas 
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Gerais para vários produtos do agronegócio, dentre eles café e leite.10 Essa estratégia 
é relevante para estados com baixa participação nessas certificações, como Mato 
Grosso, que também apresenta ausência de produção de etanol 2G e baixa inserção 
no comércio internacional de biocombustíveis. 

No que se refere ao etanol 2G, Chiaramonti et al. (2021) avaliam que, até 2050, a 
União Europeia vai depender cada vez mais de biocombustíveis avançados para cumprir 
suas metas. Para ter posição de destaque no atendimento dessa demanda potencial, 
o Brasil poderia adotar uma política segmentada por regiões, aliada ao estímulo à 
inovação tecnológica. Essa abordagem permitiria adaptar incentivos, tecnologias e 
modelos produtivos às condições específicas de cada região, ampliando a competi-
tividade e reduzindo os custos logísticos. Nesse sentido, uma das estratégias seria 
priorizar a instalação de plantas industriais próximas às áreas de maior geração de 
resíduos lignocelulósicos, evitando o transporte de longa distância da biomassa. Essa 
descentralização estimularia economias regionais, geraria empregos e reduziria perdas 
no processo produtivo. 

Para viabilizar essa política, o país pode ampliar as iniciativas de financiamento e 
fomento à pesquisa e desenvolvimento. O Banco Nacional de Desenvolvimento Econô-
mico e Social (BNDES) dispõe de recursos voltados à expansão da produção de etanol 
2G, contemplando tanto a construção de novas plantas industriais quanto o fortaleci-
mento da cadeia de fornecedores de insumos, máquinas e equipamentos. Programas 
complementares, como o Fundo Clima,11 o qual apoia projetos voltados à descarboni-
zação e à transição energética, e o Mais Inovação, que estimula o desenvolvimento e a 
adoção de tecnologias disruptivas, podem atuar de forma integrada ao financiamento 
tradicional do BNDES, ampliando seu alcance e efetividade. 

Em paralelo, iniciativas conduzidas pela Empresa Brasileira de Pesquisa Agrope-
cuária (Embrapa), voltadas à melhoria dos bioprocessos de conversão da biomassa, 
oferecem soluções tecnológicas capazes de aumentar a eficiência produtiva. Nesse 
sentido, uma política pública poderia se apoiar nesses instrumentos já existentes para 
expandir o número de unidades produtoras de etanol 2G, buscando a implantação em 
estados com disponibilidade de resíduos agrícolas e evitando a concentração geográ-
fica da produção, hoje fortemente localizada em São Paulo. Outra frente de atuação 

10. Informação disponível em: https://www.agricultura.mg.gov.br/certificaminas/website/index.php/
programa-cert/sobre-o-certifica-minas. 
11. O Fundo Clima tem como objetivo assegurar recursos para apoiar projetos, estudos e o financiamento 
de empreendimentos voltados à mitigação das mudanças climáticas e à adaptação aos seus efeitos. 
Mais informações estão disponíveis em: https://www.gov.br/mma/pt-br/composicao/secex/dfre/fun-
do-nacional-sobre-mudanca-do-clima. Acesso em: 18 jul. 2023.

https://www.gov.br/mma/pt-br/composicao/secex/dfre/fundo-nacional-sobre-mudanca-do-clima
https://www.gov.br/mma/pt-br/composicao/secex/dfre/fundo-nacional-sobre-mudanca-do-clima
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poderia ser por meio de incentivos fiscais para projetos que comprovassem a mitiga-
ção de emissões por meio do uso de subprodutos, como bagaço e palha, oferecendo 
bônus extras para iniciativas integradas à geração de bioeletricidade. Esses incentivos 
poderiam ser condicionados à comprovação de desempenho ambiental alinhado às 
métricas da RED. 

É importante destacar que avanços tecnológicos nesse setor dependem de pes-
quisas científicas normalmente custosas e de longa duração, especialmente na área de 
biotecnologia voltada à produção de etanol 2G. Santos et al. (2025) descobriram nova 
enzima capaz de aumentar em mais de 20% a liberação de açúcares fermentáveis a partir 
da celulose, é um importante avanço para a biotecnologia aplicada aos biocombustíveis 
(Santos et al., 2025). De acordo com os autores, a descoberta da enzima “viabiliza a 
transformação de resíduos agroindustriais em bioprodutos de maior valor, contribuindo 
para a transição rumo a uma economia sustentável e baseada em recursos biológicos” 
(Santos et al., 2025, p. 1083, tradução nossa).

A descoberta apresentada por Santos et al. (2025) é resultado de uma pesquisa 
desenvolvida no Centro Nacional de Pesquisa em Energia e Materiais (CNPEM), loca-
lizado na cidade de Campinas-SP. A localização do centro em São Paulo não é mera 
coincidência, em razão de o estado reunir diversas instituições públicas que realizam 
pesquisa na área de bionergia, muitas vezes em parceria com empresas do setor. De 
acordo com Santos (2024), a Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo 
(Fapesp) tradicionalmente financia projetos de pesquisa, desenvolvimento e inovação 
(PD&I) no setor sucroenergético: 

além de financiar auxílios à pesquisa e bolsas de Iniciação Científica, Mestrado e 
Doutorado vinculadas a projetos sobre o setor, desde 2008 tem destinado recur-
sos para o Programa de Pesquisa em Bioenergia (BIOEN), que objetiva estimular e 
articular atividades de PD&I, em parceria com centros de pesquisa, Universidades 
e empresas do estado de São Paulo (com compartilhamento de recursos huma-
nos, materiais e financeiros), para promover o avanço do conhecimento e sua 
aplicação em áreas relacionadas à produção de bioenergia (Santos, 2024, p. 24). 

Vale mencionar que a conformidade do etanol pode ser ampliada por ações de 
Conduta Empresarial Responsável (CER); muito importantes para garantir acesso 
de produtos nacionais de modo mais qualificado nas cadeias globais de valor. O CER 
refere-se às práticas empresariais que incorporam, seja por adesão voluntária ou 
por estímulo de políticas governamentais, normas globais de direitos humanos, 
preservação ambiental, condições dignas de trabalho, além de ética e transparência 
em operações e cadeias produtivas. O arcabouço de CER no Brasil é composto por 
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um conjunto de instituições, instrumentos de política e marcos normativos que, 
juntos, criam as bases para incentivar e apoiar práticas empresariais alinhadas a 
padrões internacionais de responsabilidade (OCDE, 2022). 

De acordo com a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico 
(OCDE, 2022, p. 113), o governo brasileiro dispõe de instrumentos para “promover e 
viabilizar práticas de negócios responsáveis por meio da integração de considerações 
sobre CER em suas políticas econômicas que contribuem para moldar a conduta 
empresarial”. Por exemplo, a Agência Brasileira de Promoção de Exportações e Inves-
timentos (Apex-Brasil) estimula exportações com suporte comercial, inteligência de 
mercado e capacitação para empresas brasileiras, mas seu apoio não está vinculado 
a exigências de CER (OCDE, 2022). A agência poderia criar portfólio específico do tipo 
“Etanol RED-ready” para atrair investidores e compradores europeus. Em termos de 
apoio financeiro, o Programa de Financiamento às Exportações (PROEX) e o Seguro 
de Crédito à Exportação (SCE) são ações que já incorporam elementos de CER, prin-
cipalmente por meio de devida diligência em integridade e, em alguns casos, ava-
liação de riscos socioambientais (OCDE, 2022). Esses programas poderiam ampliar 
seu escopo para verificar formalmente a conformidade de emissões, uso da terra 
e rastreabilidade exigidas pela União Europeia, de modo a oferecer vantagens aos 
exportadores de etanol aptos a atender aos requisitos desse mercado.

Por fim, é preciso ter em mente que a RED é bastante incisiva quanto à exigência 
de utilizar biocombustíveis cuja produção reduza expressivamente as emissões de GEE 
decorrentes de mudanças no uso da terra, incluindo fatores diretos e indiretos (Maia e 
Bozelli, 2022). Portanto, consolidar a posição do Brasil como fornecedor sustentável de 
etanol no mercado internacional, especialmente na União Europeia, exige reforçar a polí-
tica ambiental nacional para evitar a expansão do cultivo de cana-de-açúcar em biomas 
sensíveis, especialmente no Cerrado e na Amazônia. Ao mesmo tempo, deve-se oferecer 
incentivos para o uso de pastagens degradadas. O aproveitamento dessas áreas para 
a expansão da produção de cana-de-açúcar mostra-se uma alternativa estratégica por 
reunir vantagens logísticas e climáticas, já que essas áreas estão próximas da demanda 
e implicam menores emissões de GEE. Além disso, abre espaço para a intensificação 
das pastagens e a integração de sistemas produtivos (como lavoura-pecuária-floresta – 
ILPF), contribuindo para diminuir a competição com a produção de alimentos, reforçando 
sua importância para uma expansão mais sustentável da bioenergia (Nogueira et al., 
2024; Tagomori et al.; 2023; Maia e Bozelli, 2022; Hernandes et al., 2021).
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O objetivo deste estudo foi, em primeiro lugar, analisar o grau de conformidade do eta-
nol brasileiro com os critérios estabelecidos pela RED da União Europeia, a partir da 
construção de um índice baseado em variáveis ambientais e produtivas, aplicado aos 
principais estados produtores. Os resultados evidenciam que essa conformidade é mar-
cada por forte heterogeneidade regional. Enquanto estados como São Paulo e Paraná 
apresentam desempenho superior, sustentado por maior participação em certificações, 
inserção internacional e produção de etanol 2G, Mato Grosso obteve posição desfavo-
rável. Estados com indicadores intermediários, como Minas Gerais e Mato Grosso do 
Sul, embora demonstrem avanços, ainda enfrentam restrições relacionadas à mudança 
no uso da terra e às emissões de GEE, o que limita o grau de alinhamento a RED.  
Em segundo lugar, com base nesses resultados, sugerir diversas estratégias para aumen-
tar a conformidade das exportações para a União Europeia, que deverão aumentar com 
a provável entrada em vigor do acordo Mercosul-União Europeia até o final de 2025. 

De modo geral, os resultados obtidos permitem afirmar que a conformidade tende 
a ser maior em regiões de alta produção e produtividade, nas quais grandes produtores 
conseguem absorver os custos associados a obtenção de certificações, como o estado 
de São Paulo. Ao mesmo tempo, ainda que o atendimento a exigências de sustentabili-
dade de países importadores seja importante para fomentar as exportações brasileiras 
de etanol, é possível que fatores políticos e interesses econômicos domésticos na 
União Europeia estejam envolvidos nessa dinâmica. Cezar, Camargo e Mello (2025) 
argumentam que não há apenas uma “preocupação genuína” com sustentabilidade, de 
modo que padrões de conformidade ou certificações podem funcionar como barreiras 
ao comércio para a proteção de indústrias locais. 

Conforme explicam Chong e Ng (2023), o mercado global de biocombustíveis, espe-
cialmente etanol e biodiesel, apresenta forte expansão projetada até o fim da década 
de 2020, mas sua consolidação depende da coordenação entre políticas nacionais e 
estratégias internacionais que garantam um comércio sustentável e competitivo. Como 
o setor é altamente moldado por metas obrigatórias e critérios de sustentabilidade, 
pode-se concluir que, além do esforço das empresas, a atuação coordenada do Estado 
por meio de políticas fiscais, linhas de crédito específicas, programas de cooperação 
internacional e fortalecimento da pesquisa científica são mecanismos necessários 
para a consolidação da competitividade do etanol brasileiro em mercados regulados 
por exigências ambientais rigorosas. 

A expansão internacional dos biocombustíveis enfrenta como principais desafios 
a sustentabilidade e a segurança alimentar, ambos ligados à disponibilidade de terras e 
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matérias-primas, dimensões em que o Brasil tem papel estratégico (Chong e Ng, 2023). 
Nesse contexto, a adequação do etanol brasileiro a RED não se limita a capacidade 
produtiva, mas exige também a articulação entre governança ambiental, inovação tec-
nológica e políticas públicas consistentes que reduzam incertezas regulatórias e de 
preço, atraiam investimentos, valorizem critérios ambientais e estabeleçam padrões 
verificáveis e transparentes capazes de sustentar sua inserção no mercado europeu.

Por fim, é preciso fazer algumas considerações sobre prováveis impactos socioam-
bientais negativos associados ao aumento da produção de etanol que não são captados 
pelas variáveis indicadoras de conformidade aqui estudadas: i) expansão da produção 
de cana-de-açúcar sobre áreas de pastagens degradadas, apesar de reduzir a pressão 
sobre áreas de vegetação nativa, tem potencial de gerar especulação fundiária (e, 
consequentemente, mais desigualdades sociais) e deslocamento de outras culturas 
para regiões sensíveis, como a Amazônia e Cerrado (Ogura et al., 2022); ii) embora 
seja mais sustentável e “promessa” para resolver o conflito “produção de alimentos 
versus biocombustíveis”, a produção de etanol de segunda geração introduz novos 
problemas – o etanol 2G depende de tecnologias caras, favorecendo grandes corpo-
rações e dificultando a inclusão de pequenos produtores, além de reforçar modelos de 
monocultura e expansão da fronteira agrícola, com riscos de perda de biodiversidade, 
degradação do solo e aumento do uso de insumos químicos (Kirshner et al., 2022) –; e 
iii) a expansão da produção de cana-de-açúcar para atender ao aumento da demanda 
por etanol pode intensificar a ocorrência de secas agrícolas e hidrológicas,12 sobretudo 
no Centro Oeste e no Sudeste, pois concentram grande parte da produção agrícola e 
os maiores centros urbanos, assim, o aumento das secas nessas regiões pode gerar 
perdas econômicas expressivas (Duden et al., 2021). É importante que pesquisas futuras 
tratem dessas questões visando ampliar o conhecimento sobre vantagens e desvan-
tagens da ampliação da produção e exportação de etanol pelo Brasil.
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